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DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL 
(FAZENDA NACIONAL) contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 22ª 
Vara de São Paulo que, nos autos do mandado de segurança impetrado por 
SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
PARA VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando afastar a 
incidência da contribuição previdenciária sobre valores pagos por seus 
associados a título de aviso prévio indenizado, deferiu a liminar pleiteada.Neste 
recurso, ao qual pretende seja atribuído o efeito suspensivo, sustenta que, após a 
vigência da Lei nº 9528/97, o aviso prévio indenizado não está incluído entre as 
exceções elencadas no artigo 28, parágrafo 9º, da Lei nº 8212/91, constituindo 
base de cálculo da contribuição previdenciária. 

É O RELATÓRIO.DECIDO. 

A Consolidação das Leis do Trabalho é expressa no sentido de que integram a 
remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e 
pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas 
que receber (artigo 457, "caput"), as comissões, percentagens, gratificações 
ajustadas, diárias para viagem e abonos pagos pelo empregador (artigo 457, 
parágrafo 1º), a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" 
que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao 
empregado (artigo 458, "caput").Por outro lado, a Lei nº 8212/91, em seu artigo 
28, inciso I, estabelece que o salário-de-contribuição, no caso do empregado, 



compreende a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, 
durante o mês, em uma ou mais empresas, inclusive os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades.E o mesmo dispositivo estabelece, ainda, alguns casos em 
que o valor pago aos empregados integra o salário-de-contribuição (parágrafo 8º) 
e outros em que não integra (parágrafo 9º).No caso concreto, pretende a 
impetrante afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor pago 
a título de aviso prévio indenizado, sob a alegação de que são verbas de natureza 
indenizatória.Com efeito, o aviso prévio indenizado está previsto no parágrafo 1º 
do artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho: A falta do aviso prévio por 
parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao 
prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de 
serviço. 

Como se vê, trata-se de uma penalidade imposta ao empregador que demite seu 
empregado sem observar o prazo do aviso prévio, o que revela a natureza 
indenizatória da verba.É verdade que a Lei nº 9528/97, ao alterar o disposto no 
artigo 28, parágrafo 9º, da Lei nº 8212/91, excluiu, do elenco das importâncias 
que não integram o salário-de-contribuição, aquela paga a título de aviso prévio 
indenizado. Todavia, não a incluiu entre os casos em que a lei determina 
expressamente a incidência da contribuição previdenciáriaVale, portanto, a 
conclusão no sentido de que a verba recebida pelo empregado a título de aviso 
prévio indenizado não é pagamento habitual, nem mesmo retribuição pelo seu 
trabalho, mas indenização imposta ao empregador que o demitiu sem observar o 
prazo de aviso, sobre ela não podendo incidir a contribuição previdenciária.Nesse 
sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: Previsto no 
1º do artigo 487 da CLT, exatamente por seu caráter indenizatório, o aviso prévio 
indenizado não integra o salário-de-contribuição e sobre ele não incide a 
contribuição. (AC nº 2000.61.15.001755-9 / SP, 2ª Turma, Relator 
Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DJF3 19/06/2008) Consoante a 
regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do 
aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário 
correspondente àquele período. Natureza indenizatória pela rescisão do referido 
prazo. (AC nº 2001.03.99.007489-6 / SP, 1ª Turma, Relatora Desembargadora 
Federal Vesna Kolmar, DJF3 13/06/2008) Assim também, já decidiu o Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça: As verbas de natureza salarial pagas ao empregado 
a título de auxílio-doença, salário-maternidade, adicionais noturno, de 
insalubridade, de periculosidade e horas-extras estão sujeitas à incidência de 
contribuição previdenciária. Já os valores pagos relativos ao auxílio-acidente, ao 
aviso-prévio indenizado, ao auxílio-creche, ao abono de férias e ao terço de férias 
indenizadas não se sujeitam à incidência da exação, tendo em conta o seu caráter 
indenizatório. (REsp nº 973436 / SC, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, 
DJ 25/02/2008, pág. 290)  

Diante do exposto, tendo em vista que o recurso está em confronto com a 
jurisprudência desta Egrégia Corte e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 



NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código de 
Processo Civil.Publique-se e intime-se. 

São Paulo, 28 de agosto de 2009. 
RAMZA TARTUCE Desembargadora Federal 
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